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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. 
CARNE BOVINA. 

Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei 
nº 10.925, de 2004, resulta que, nas vendas para o mercado interno: 

a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Cofins instituído pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se 
aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 8º e 9º da Lei nº 
10.925, de 2004; 

b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 
da NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos 
citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao 
microrregime de cobrança da Cofins instituído pelos arts. 8º e 9º da Lei nº 
10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 
32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 34 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE 
APURAÇÃO. 

Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, 
de 2009, relativo à aquisição de subprodutos da carne bovina, sem 
prejuízo de outras regras aplicáveis, em relação às operações ocorridas 
após 08 de março de 2013, inclusive, o crédito presumido pode ser 
apurado nas aquisições de produtos contempladas pela alíquota zero da 
Cofins prevista nas alíneas “a” e “c” do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 
10.925, de 2004, desde que: 
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1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo de 
industrialização; 

2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize 
como matéria-prima em seus processos industriais qualquer dos produtos 
classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM; 

3) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto 
cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, alíquota zero, 
isenção ou não incidência da Cofins, exceto na hipótese de exportação. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 33 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE 
APURAÇÃO. 

Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 33 da Lei nº 12.058, 
de 2009, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, a pessoa jurídica que 
adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) para a fabricação 
dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, deve, necessariamente, destinar a 
produção à exportação (ou vender a produção à empresa comercial 
exportadora com o fim específico de exportação) para descontar da 
Cofins, devida em cada período de apuração, o valor referente ao crédito 
presumido apurado. 

Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação 
direta, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor de 
aquisição dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, 
utilizados como insumos na fabricação de produtos classificados nos 
códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, 
destinados à exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora 
com o fim específico de exportação. 

Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio 
proporcional, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor 
resultante da aplicação da relação percentual existente entre a receita de 
exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa 
jurídica com a venda dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 
02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição dos insumos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA Nº COSIT Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO 
DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017; E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº COSIT Nº 
46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 1º, XIX, “a” e “c”, 8º e 9º; 
Lei nº 12.058, de 2009, arts. 32 a 37; e IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 513 
a 528. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. 
CARNE BOVINA. 

Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei 
nº 10.925, de 2004, resulta que, nas vendas para o mercado interno: 

A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados 

a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 
8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004; 

b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 
da NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos 
citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao 
microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep instituído 
pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o 
microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 34 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE 
APURAÇÃO. 

Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, 
de 2009, relativo à aquisição de subprodutos da carne bovina, sem 
prejuízo de outras regras aplicáveis, em relação às operações ocorridas 
após 08 de março de 2013, inclusive, o crédito presumido pode ser 
apurado nas aquisições de produtos contempladas pela alíquota zero da 
Contribuição para o PIS/Pasep prevista nas alíneas “a” e “c” do inciso XIX 
do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que: 

1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo de 
industrialização; 

2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize 
como matéria-prima em seus processos industriais qualquer dos produtos 
classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM; 
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3) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto 
cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, alíquota zero, 
isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep, exceto na 
hipótese de exportação. 

CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 33 DA LEI Nº 12.058, DE 2009. REGRAS DE 
APURAÇÃO. 

Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 33 da Lei nº 12.058, 
de 2009, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, a pessoa jurídica que 
adquirir animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) para a fabricação 
dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, deve, necessariamente, destinar a 
produção à exportação (ou vender a produção à empresa comercial 
exportadora com o fim específico de exportação) para descontar da 
Contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada período de apuração, o 
valor referente ao crédito presumido apurado. 

Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação 
direta, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor de 
aquisição dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, 
utilizados como insumos na fabricação de produtos classificados nos 
códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, 
destinados à exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora 
com o fim específico de exportação. 

Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio 
proporcional, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor 
resultante da aplicação da relação percentual existente entre a receita de 
exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa 
jurídica com a venda dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 
02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição dos insumos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA Nº COSIT Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO 
DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017; E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº COSIT Nº 
46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 1º, XIX, “a” e “c”, 8º e 9º; 
Lei nº 12.058, de 2009, arts. 32 a 37; e IN RFB nº 1.911, de 2019, arts. 513 
a 528. 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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CONSULTA. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta formulada quando tiver por objetivo a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB e também 
quando não identificar os dispositivos da legislação tributária sobre cuja 
aplicação haja dúvida. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 2013, art. 18, I, II e XIV, e Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, art. 52, I. 

 

 

Relatório 

A consulente supramencionada formulou consulta (fls. 5 a 22), na forma 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, objetivando sanar dúvida 
sobre a interpretação da legislação tributária relativa a tributo administrado pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB): 

Consulta (fls. 6). 

A consulente é empresa atuante no ramo de frigorifico. Industrializando e 
comercializando a produção de mercadorias de origem animal 
resultantes do abate nos mercados internos e externos, ou seja, atua no 
seguimento de alimentação humana. Para tanto, adquiri animais vivos 
(Bovinos) para exercer a atividade fim (sic). 

2. Informa que “(…) Quando da aquisição destes animais (Bovinos), 
destacados na Nomenclatura Comum do Mercosul — NCM — 0102, efetua o abate e se 
depara com o descrito no artigo 33 da Lei 12.058/2009. Diante deste artigo e desta situação, 
se depara com a possibilidade de aproveitamento do crédito presumido de PIS e COFINS, no 
montante de 50% (cinquenta por cento) das alíquotas originárias, ou seja, 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco por cento) e 7,6% (sete inteiros e sessenta por cento). No entanto, surge a 
primeira dúvida quanto a obrigatoriedade em exportar ou não. Pois, segundo descrito no 
diploma legal, é contribuinte do regime não cumulativo de PIS e COFINS, industrializa 
mercadorias com os NCM's 0201, 0202, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 
0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1, destina parcialmente tais mercadorias à exportação. 
Porém, as vezes a totalidade da produção e as vezes parte. Embora em nenhum dos incisos 
mencionem a obrigação de exportar ou vender a empresa comercial exportadora para exercer 
o direito ao crédito presumido” (fls. 6 e 7). 

3. Cita o art. 34 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, e então expõe 
que “(...) Resta evidenciado a nova dúvida quanto ao percentual do crédito presumido, 40% 
(quarenta por cento) das alíquotas básicas do PIS e COFINS a ser escriturado pela Consulente, 
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pois, é tributada com base no lucro real, adquiri produtos fomentados à alíquota zero, 
também não adquiri de pessoas jurídicas industrializadoras de produtos classificados nos 
NCM's 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 e ainda dentro do mesmo período de apuração de 
pessoas jurídicas residente ou domiciliadas no País” (fls. 7). 

4. A seguir, informa que “Ainda nesse tema e sobre a mesma dúvida quanto 
ao percentual de crédito presumido de PIS e COFINS a ser escriturado, se depara com a Lei 
10.925/2004 em seu artigo 8º, inciso I, § 3, e, ainda, com decisões do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais. (...) Antes de citarmos as colendas decisões do CARF, bem como a Súmula 
157 deste colegiado, debruçamos redundantemente sobre qual percentual de crédito 
presumido de PIS e COFINS a ser utilizado, uma vez que neste diploma o percentual é de 60% 
(sessenta por cento) sobre as alíquotas originárias previstas nas Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003, e, também, colecionamos os atos descritos na. lei, tais com: 1. Somos pessoa 
jurídica que produz mercadorias de origem animal classificadas no capítulo 2 da NCM; 2. 
Efetuamos aquisições de pessoas jurídicas que exercem atividades agropecuárias, e; 3. 
Adquirimos estas mercadorias de pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País.” (fls. 9). 

5. Por fim, colaciona a súmula 157 do CARF, os acórdãos 9303-003.331, 
3301004.044 e 3301-004.834, e tece os seguintes questionamentos (fls. 10 e 11): 

1) Deveria a consulente apurar créditos presumidos no percentual de 50% 
(cinquenta por cento), das alíquotas originárias, ou seja, 1,65% (um 
inteiro e sessenta e cinco por cento) de PIS e 7,60% (sete inteiros e 
sessenta por cento) de COFINS. Considerando produzir mercadorias 
classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 
0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1, destinadas à 
exportação, conforme descrito no § 3 do artigo 33 da Lei 12.058/2009?  

2) Caso não for possível a tomada de crédito presumido de PIS e COFINS a 
50% (cinquenta por cento) das alíquotas originárias do PIS e do COFINS 
pela Consulente, deveria obedecer ao disposto no artigo 34 da Lei 
12.058/2009 e escriturar 40% (quarenta por cento) das alíquotas 
originárias de PIS e COFINS?  

3) Ainda nessa celeuma, caso em nenhuma das questões acima for 
permitida a tomada de crédito presumido de PIS e COFINS, poderia a 
Consulente se creditar do percentual de 60% (sessenta por cento) 
calculados sobre as alíquotas previstas nas Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003, das aquisições destes animais vivos, adquiridos de pessoas 
físicas, jurídicas e cooperativas domiciliadas no País, conforme inciso I do 
§3 do artigo 8º da Lei 10.925/2004?  

4) No caso de algumas das questões acima apresentadas serem positivas 
à Consulente, quanto a tomada de crédito presumido de PIS e COFINS, 
tais créditos poderão ser objetos de pedidos de ressarcimento da; 
Consulente, podendo ser utilizados para aproveitamento/compensação 
de débitos próprios? 
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Fundamentos 

ADMISSIBILIDADE DA CONSULTA 

6. Preliminarmente, cabe destacar que a presente solução de consulta não 
se presta a verificar a exatidão dos fatos apresentados pela interessada, uma vez que se limita 
a apresentar a interpretação da legislação tributária a eles aplicável, partindo da premissa de 
que há conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não 
convalida informações, ações ou classificações procedidas pela consulente e não gera 
qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos adequadamente 
os fatos aos quais se aplica. 

7. O processo administrativo de consulta deve atender, para que se 
verifique sua admissibilidade e se operem os seus efeitos, aos requisitos e condições 
estabelecidos pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e pela IN RFB nº 1.396, de 
2013, normas que ora disciplinam o instituto. Assim, além do exame dos aspectos atinentes 
ao objeto da consulta, à legitimidade do consulente e do atendimento dos requisitos formais 
exigidos para a sua formulação, a autoridade administrativa deverá, previamente ao 
conhecimento da consulta, verificar se nela está presente alguma das demais hipóteses 
determinantes de sua ineficácia. Tal análise preliminar, longe de configurar mero exercício 
formal, é etapa obrigatória a ser observada pela autoridade administrativa, visando 
resguardar os interesses da Administração Fiscal.  

8. Verificando-se os requisitos e condições de admissibilidade da presente 
consulta, consideram-se eficazes os questionamentos de 1 a 3 e ineficaz o questionamento 4, 
conforme será exposto a seguir.  

DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

9. Quanto ao mérito, em suma, trata-se de questionamento quanto à 
possibilidade de aplicação do desconto de crédito presumido da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o 
PIS/Pasep), por pessoa jurídica que adquire animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02) para 
industrialização e comercialização.  

9.1. A Consulente detalha que “é contribuinte do regime não cumulativo de 
PIS e COFINS, industrializa mercadorias com os NCM's 0201, 0202, 0206.10.00, 0206.20, 
0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 e destina parcialmente 
tais mercadorias à exportação. Porém as vezes a totalidade da produção e as vezes parte” 
(grifado, fls. 7). 

9.2. Após detalhar a atividade por ela exercida, a consulente indaga se 
haveria, em razão das suas operações de compra de animais vivos da espécie bovina (NCM 
01.02) para industrialização e comercialização, possibilidade de desconto de crédito 
presumido da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep. Para tanto, enumera nos seus 

Cópia autenticada administrativamente



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 188 Cosit 
Fls. 8 

 
 

 
 

8 

questionamentos três diferentes hipóteses normativas de desconto de crédito presumido, a 
saber:  

 (1) art. 33 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009 (percentual 
correspondente a 50% das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003); 

 (2) art. 34 da Lei nº 12.158, de 2009 (percentual correspondente a 40% 
das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei no 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da 
Lei no 10.833, de 2003); 

 (3) art. 8º, § 3, I, do artigo 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004 
(percentual correspondente a 60% das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei no 
10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei no 10.833, de 2003). 

9.3. Portanto, para a solução da presente consulta, serão analisadas 
individualmente cada uma das hipóteses legais acima enumeradas, de forma a tornar clara a 
interpretação da legislação tributária em questão. 

(1) AQUISIÇÃO DE ANIMAIS VIVOS DA ESPÉCIE BOVINA (NCM 01.02) PARA 
COMERCIALIZAÇÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO – APLICAÇÃO DO ART. 33 DA LEI Nº 12.058, DE 
2009. 

10. Quanto ao primeiro questionamento apresentado, a legislação de 
referência para a análise da questão é o art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, a seguir 
colacionado: 

Lei nº 12.058, de 2009. 

Art. 33. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive 
cooperativas, que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 
02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, destinadas a 
exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins devidas em cada período de apuração crédito presumido, 
calculado sobre o valor dos bens classificados nas posições 01.02 e 01.04 
da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa 
física.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições de 
pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de 
produção agropecuária. 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste 
artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período 
de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, 
observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
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dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo 
será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas 
aquisições, de percentual correspondente a 50% (cinquenta por cento) 
das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º deste artigo o 
aproveitamento: 

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 

II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão 
às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 

§ 5º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser 
utilizado para desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno. 

§ 6º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito na forma prevista no § 5º deste artigo poderá: 

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; 

II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se somente à parcela dos 
créditos presumidos determinada com base no resultado da aplicação, 
sobre o valor da aquisição de bens classificados na posição 01.02 da NCM, 
da relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita 
bruta total, auferidas em cada mês. 

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a 
empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

10.1. Ressalte-se que a matéria também é regulamentada pela IN RFB nº 
1.911, de 11 de outubro de 2019, arts. 513 a 518, que dispõe: 

IN RFB nº 1.911, de 2019. 

Art. 513. Sem prejuízo das vedações estabelecidas neste Regulamento, as 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de apuração 
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não cumulativa, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido 
calculado sobre o valor dos produtos classificados nas posições 01.02 e 
01.04 da Tipi, utilizados como insumos na fabricação de produtos 
classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 
0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.00.1 da Tipi, destinados à exportação ou vendidos à empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação (Lei nº 12.058, 
de 2009, art. 33, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º). 

Parágrafo único. A apropriação dos créditos presumidos de que trata este 
artigo é vedada às pessoas jurídicas que efetuem a operação de venda 
dos bens referidos no caput do art. 498 (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, § 
4º, inciso I). 

(...) 

Art. 514. Gera direito ao desconto dos créditos presumidos de que trata o 
art. 513 a aquisição ou o recebimento dos produtos classificados nas 
posições 01.02 e 01.04 da Tipi, efetuados de (Lei nº 12.058, de 2009, art. 
33, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º): 

I - pessoa física; 

II - cooperado pessoa física; e 

III - pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou de cooperativa 
de produção agropecuária. 

§ 1º O direito ao crédito presumido de que trata o caput aplica-se 
somente aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de 
apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País 
(Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, § 2º). 

§ 2º As aquisições de que trata o caput não dão direito à apuração dos 
créditos de que tratam os arts. 171 e 172 (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, 
§ 2º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei 
nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 2º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004, art. 21). 

§ 3º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o inciso III do caput o 
aproveitamento (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, § 4º): 

I - do crédito presumido de que trata o art. 513; e 

II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com a 
suspensão do pagamento de que trata o art. 498. 
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Art. 515. O montante do crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 513 será determinado mediante 
a aplicação de alíquotas correspondentes, respectivamente, a 0,825% 
(oitocentos e vinte e cinco milésimos por cento) e 3,8% (três inteiros e 
oito décimos por cento), sobre o valor (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, §§ 
3º, 7º e 8º, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º): 

I - de aquisição dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da 
Tipi, utilizados como insumos na produção de produtos classificados nos 
códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, destinados à 
exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora com o fim 
específico de exportação, no caso de determinação de crédito pelo 
método de apropriação direta; ou 

II - resultante da aplicação da relação percentual existente entre a receita 
de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa 
jurídica com a venda dos produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 
02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição do insumos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, no caso de determinação 
de crédito pelo método de rateio proporcional. 

(...) 

Art. 518. O crédito presumido de que trata o art. 513 deve ser apurado e 
registrado de forma segregada, e seu saldo deve ser controlado durante 
todo o período de sua utilização, observado o disposto no § 4º do art. 
161, aplicando-se, no que couber, as disposições previstas nos §§ 2º e 5 
do art. 226 (Lei nº 12.058, de 2009, art. 35). 

10.2. Da leitura conjugada da Lei nº 12.058, de 2009, e da IN RFB nº 1.911, de 
2019, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, extraem-se requisitos necessários para a 
concessão do desconto do crédito presumido previsto no art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, a 
saber:  

 (1) ser pessoa jurídica (inclusive cooperativa) sujeita ao regime de 
apuração não cumulativa, que adquire ou recebe os produtos classificados nas posições 01.02 
(animais vivos da espécie bovina) e 01.04 da Tipi (animais vivos das espécies ovina e caprina), 
de pessoa física, cooperado pessoa física ou pessoa jurídica que exercer atividade 
agropecuária ou de cooperativa de produção agropecuária, residentes ou domiciliadas no 
País; 

 (2) utilizar os animais vivos adquiridos para a fabricação dos produtos 
classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, e destinar a produção à 
exportação (ou vender à empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação); 
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 (3) apurar e registrar esses créditos presumidos de forma segregada, 
discriminando-os em função da natureza, origem e vinculação, controlando o saldo durante 
todo o período de sua utilização. 

10.3. Portanto, devem ser cumpridos, cumulativamente, todos os requisitos 
dispostos na legislação de referência para que se tenha direito ao referido desconto de 
crédito presumido. Ressalte-se também que a apropriação dos créditos presumidos de que 
trata o art. 33 é vedada às pessoas jurídicas que efetuem a operação de venda dos animais 
vivos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi. 

11. A consulente informa que “adquire animais vivos (bovinos) para exercer a 
atividade fim” (fls. 6), que é “empresa atuante no ramo de frigorífico, industrializando e 
comercializando a produção de mercadorias de origem animal resultantes do abate nos 
mercados internos e externos” (fls. 6) e que produz “mercadorias classificadas nos códigos 
02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.00.1, destinadas à exportação” (fls. 10). Entretanto, quanto à exportação, informa 
também que “destina parcialmente tais mercadorias à exportação (...), as vezes a totalidade 
da produção e as vezes parte” (fls. 7) e que “surge a primeira dúvida quanto a 
obrigatoriedade em exportar ou não” (fls. 7). 

11.1. Conforme exposto na legislação de regência, somente as aquisições nas 
quais a produção é destinada à exportação fazem jus ao desconto de crédito presumido 
disciplinado no art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009. A apuração e o registro dos créditos 
presumidos são feitos de forma segregada, discriminando-os em função da natureza, da 
origem e da vinculação (exportação).  

12. Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação 
direta, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor de aquisição dos produtos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, utilizados como insumos na fabricação de 
produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 
0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, destinados à 
exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação. 

12.1. Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio 
proporcional, calcula-se o montante do crédito presumido da seguinte forma: 

a) primeiro calcula-se a relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita 
bruta total, auferidas em cada mês pela pessoa jurídica com a venda dos produtos 
classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi; 

b) então aplica-se a relação percentual acima sobre o valor de aquisição dos insumos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi; 

c) sobre o valor resultante aplicam-se as alíquotas do crédito presumido. 
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(2) AQUISIÇÃO DE ANIMAIS VIVOS DA ESPÉCIE BOVINA (NCM 01.02) PARA 
COMERCIALIZAÇÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO – APLICAÇÃO DO ART. 34 DA LEI Nº 12.058, DE 
2009. 

13. Quanto ao segundo questionamento apresentado, a legislação de 
referência para a análise da questão é o art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a seguir 
colacionado: 

Lei nº 12.058, de 2009. 

Art. 34. A pessoa jurídica tributada com base no lucro real que adquirir 
para industrialização produtos cuja comercialização seja fomentada com 
as alíquotas zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstas 
nas alíneas a e c do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada 
período de apuração, crédito presumido determinado mediante a 
aplicação sobre o valor das aquisições de percentual correspondente a 
40% (quarenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 1º É vedada a apuração do crédito de que trata o caput nas aquisições 
realizadas por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados 
nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM ou que revende 
os produtos referidos no caput 

§ 2º O direito ao crédito presumido somente se aplica aos produtos de 
que trata o caput adquiridos com alíquota zero das contribuições, no 
mesmo período de apuração, de pessoa jurídica residente ou domiciliada 
no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei no 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

§ 3º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito previsto na forma prevista no caput deste 
artigo poderá: 

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; 

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

§ 4º O disposto no caput não se aplica no caso de o produto adquirido 
ser utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja 
beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da 
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Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto na hipótese de 
exportação. 

13.1. Ressalte-se que a matéria também é regulamentada pela IN RFB nº 
1.911, de 11 de outubro de 2019, arts. 520 a 522, que dispõe: 

Art. 520. Sem prejuízo das vedações estabelecidas neste Regulamento, a 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real, sujeita ao regime de 
apuração não cumulativa, poderá descontar da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito 
presumido calculado sobre o valor de aquisição dos produtos destinados 
à industrialização cuja comercialização seja fomentada com as alíquotas 
0 (zero) de que tratam as alíneas “a” e “c” do inciso XIX do art. 540 (Lei 
nº 12.058, de 2009, art. 34, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 
2013, art. 5º). 

§ 1º O direito ao crédito presumido somente se aplica aos produtos de 
que trata o caput adquiridos com alíquota zero das contribuições, no 
mesmo período de apuração, de pessoa jurídica residente ou domiciliada 
no País (Lei nº 12.058, de 2009, art. 34, § 2º, com redação dada pela Lei 
nº 12.839, de 2013, art. 5º). 

§ 2º As aquisições de que trata o caput não dão direito à apuração de 
créditos na forma dos arts. 171 e 172 (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 
2º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei 
nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 2º, inciso II, com redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004, art. 21). 

§ 3º É vedada a apuração do crédito de que trata o caput nas aquisições 
realizadas por pessoa jurídica que industrialize bens e produtos 
classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da Tipi, ou 
que revende os produtos referidos no caput do art. 520 (Lei nº 12.058, 
de 2009, art. 34, § 1º, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 
5º). 

§ 4º O disposto no caput não se aplica no caso de o produto adquirido 
ser utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja 
beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto na hipótese de 
exportação (Lei nº 12.058, de 2009, art. 34, § 4º, incluído pela Lei nº 
12.839, de 2013, art. 5º). 

Art. 521. O montante do crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 520 será determinado mediante 
a aplicação de alíquotas correspondentes, respectivamente, a 0,66% 
(sessenta e seis centésimos por cento) e 3,04% (três inteiros e quatro 
centésimos por cento) sobre o valor de aquisição dos produtos ali 
referidos, a serem utilizados como insumos em industrialização (Lei nº 
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12.058, de 2009, art. 34, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, 
art. 5º). 

Art. 522. O crédito presumido apurado na forma do art. 520 deverá ser 
utilizado para desconto da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
devidas em cada mês (Lei nº 12.058, de 2009, art. 34, com redação dada 
pela Lei nº 12.350, de 2010, art. 50). 

§ 1º O crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá 
sê-lo nos meses subsequentes. 

§ 2º O saldo do crédito presumido existente no final de cada trimestre-
calendário poderá ser (Lei nº 12.058, de 2009, art. 34, § 3º, incluído pela 
Lei nº 12.350, de 2010, art. 50): 

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela RFB, observada a IN RFB nº 1.717, de 2017; 
ou 

II - ressarcido em dinheiro, observada a IN RFB nº 1.717, de 2017. 

13.2. Registre-se que a Solução de Consulta Cosit nº 46, de 17 de janeiro de 
2017, disponível para consulta em http://normas.receita.fazenda.gov.br, apresenta a 
interpretação da RFB sobre a matéria.  

13.3. Nos termos da IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 22 e 32, as soluções de 
consulta da Cosit publicadas após 17 de setembro de 2013 vinculam as consultas posteriores 
com o mesmo objeto. Os trechos da mencionada Solução de Consulta relevantes para o 
deslinde do presente feito são os seguintes: 

SC Cosit nº 46, de 2017. 

(...) 

39. A outro giro, com a nova redação do art. 34 da Lei nº 12.058, de 
2009, o crédito presumido que estabelece passou a ter as seguintes 
características: 

35.1) destinado às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real; 

35.2) permitido em relação às aquisições, para industrialização (não se 
admite mais a mera revenda), de produtos cuja comercialização seja 
fomentada com a alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins previstas nas alíneas “a” e “c” do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 
10.925, de 23 de julho de 2004 (houve ampliação do crédito presumido 
para alcançar também a aquisição dos produtos da cadeia de ovinos e 
caprinos classificados na posição 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos 
e caprinos classificadas no código 0206.80.00 da Tipi) ; 
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35.5) o crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos 
meses subseqüentes (§ 2º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, que 
determina a observância do § 4º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e 
nº 10.833, de 2003); 

35.6) o crédito corresponde a 40% das alíquotas relativas à Contribuição 
para o PIS/Pasep e à Cofins não cumulativas; 

35.7) manteve-se a permissão de utilização do crédito presumido para 
para compensação com outros débitos ou ressarcimento em dinheiro; 

35.8) vedou-se a apuração do crédito no caso de o produto adquirido ser 
utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja 
beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto na hipótese de 
exportação; 

35.9) mante-se a vedação de creditamento do § 1º do art. 34, com 
adaptações na redação que serão analisadas a seguir. 

40. Conforme se observa, a redação dada pela Lei nº 12.839, de 
2013, ao § 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, única e exclusivamente 
adaptou a redação do aludido dispositivo: a) à revogação do inciso II do 
art. 32 da Lei nº 12.058, de 2009, com a menção à industrialização dos 
produtos classificados nos códigos 01.02, 02.01 e 02.02 da NCM, que 
constava do preceptivo revogado; b) à inclusão da cadeia de ovinos e 
caprinos no microrregime tributário em estudo, com a menção aos 
produtos classificados nos códigos 01.04 e 02.04 da NCM. 

41. Deveras, é inquestionável que na alteração da redação do § 1º 
do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, conquanto necessária a exclusão a 
remissão ao revogado inciso II do art. 32 da mesma Lei, manteve-se 
exatamente o mesmo padrão redacional e, alfim, a mesma finalidade da 
redação original do dispositivo alterado.  

42. Aliás, considerando a regra constante do § 4º que foi 
acrescentado ao art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, que veda o crédito 
presumido “no caso de o produto adquirido ser utilizado na 
industrialização de produto cuja receita de venda seja beneficiada com 
suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência”, o referido § 1º do 
mesmo art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, poderia ter sido revogado, o 
que não ocorreu. 

43. Todavia, por mais que se tenha em conta a finalidade original do 
§ 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, diante da literalidade do 
preceptivo atual, não é possível extrair-se a mesma regra extraída da 
redação original no parágrafo 21, que somente pôde ser extraída em 
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razão da remissão ao inciso II do art. 32 da mesma Lei que era feita na 
versão original do dispositivo. 

44. Com efeito, o texto atual do § 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 
2009, estabelece expressamente e sem qualquer remissão ou 
condicionante que é vedada a apuração do crédito presumido em estudo 
“nas aquisições realizadas por pessoa jurídica que industrializa os 
produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da 
NCM ou que revende os produtos referidos no caput”. 

45. Diante de texto legal tão direto e incondicionado, não resta 
espaço interpretativo. 

46. Assim, atualmente é vedada a apuração do crédito presumido 
estabelecido pelo caput do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a qualquer 
pessoa jurídica que utiliza como matéria-prima qualquer dos produtos 
classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, 
independente da etapa de produção de alimentos derivados de carne 
bovina, ovina ou caprina em que situada a pessoa jurídica. 

47. Evidentemente, essa vedação apresenta todos os inconvenientes 
destacados no parágrafo 21 acerca da cadeia de derivados de bovinos e 
outros piores em relação à cadeia de derivados de ovinos e caprinos. 
Todavia, como explanado, a literalidade atual do § 1º do art. 34 da Lei nº 
12.058, de 2009, não permite outra conclusão. 

48. Diante do exposto, responde-se ao questionamento apresentado 
no item 4, “a”, que, sem prejuízo de outras regras aplicáveis: 

(...) 

b) em relação às operações ocorridas após 08 de março de 2013, 
inclusive, o crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, 
de 2009, pode ser apurado nas aquisições de produtos contempladas pela 
alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins prevista nas 
alíneas “a” e “c” do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, desde 
que: 

b.1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo 
de industrialização; 

b.2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize 
como matéria-prima em seus processos industriais qualquer dos produtos 
classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM; 

 b.2) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto 
cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, alíquota zero, 
isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
exceto na hipótese de exportação (griufado). 
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14. Portanto, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a 
consulente não pode apurar os créditos presumidos previstos no caput deste artigo, já que 
procede, de acordo com os fatos narrados na sua petição, à industrialização de produtos 
classificados na posição 01.02 da NCM. 

15. Por outro lado, aqueles produtos destinados ao mercado interno que não 
estejam no rol do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, continuam sujeitos à disciplina dos arts. 
8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004 (de acordo com os fatos narrados pela consulente, os 
produtos classificados sob os códigos 0210.20.00, 0506.90.00 e 0510.00.10).  

16. Reafirmamos que a presente solução de consulta não se presta a verificar 
a exatidão dos fatos apresentados pela interessada, uma vez que se limita a apresentar a 
interpretação da legislação tributária a eles aplicável, partindo da premissa de que há 
conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual.  

(3) AQUISIÇÃO DE ANIMAIS VIVOS DA ESPÉCIE BOVINA (NCM 01.02) PARA 
COMERCIALIZAÇÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO – APLICAÇÃO DO ART. 8º, § 3, I, DA LEI Nº 10.925, 
de 2004.  

17. Quanto ao terceiro questionamento apresentado, a legislação de 
referência para a análise da questão é o art. 8º, § 3, I, da Lei nº10.925, de 2004, a seguir 
colacionado: 

Lei nº 10.925, de 2004. 

Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, 
exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos 
códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 
0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 
2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, 
poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas 
em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o 
valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa 
física 

(...) 

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste 
artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das 
mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: 

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos 
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Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura , 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 
1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais 
dos códigos 15.17 e 15.18; 

18. Registre-se que a Solução de Consulta Cosit nº 309, de 14 de junho de 
2017, disponível para consulta em http://normas.receita.fazenda.gov.br, apresenta a 
interpretação da RFB sobre a matéria.  

18.1. Nos termos da IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 22 e 32, as soluções de 
consulta da Cosit publicadas após 17 de setembro de 2013 vinculam as consultas posteriores 
com o mesmo objeto. Os trechos da mencionada Solução de Consulta relevantes para o 
deslinde do presente feito são os seguintes: 

Solução de Consulta Cosit nº 309, de 14 de junho de 2017. 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. 
CARNE BOVINA. 

Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei 
nº 10.925, de 2004, resulta que: 

a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Cofins instituído pelos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando 
o microrregime estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 
2004; 

b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 
da NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos 
citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao 
microrregime de cobrança da Cofins instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da 
Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido 
pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

(...) 

12. Posteriormente, em 01 de novembro de 2009, entraram em 
vigor os arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, que 
afastaram a aplicação do citado microrregime da Lei nº 10.925, de 2004, 
para a cadeia de produção de subprodutos de carne bovina e instituíram 
novo microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins nessa cadeia. Nesse novo microrregime, permaneceu a sistemática 
de suspensão do pagamento das contribuições incidentes sobre a receita 
de venda de determinados produtos e a concessão de créditos 
presumidos em determinadas situações. 
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13. Deveras, o afastamento da aplicação, na cadeia agroindustrial da 
carne bovina, das regras do microrregime das contribuições instituído 
pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, e a aplicação exclusiva 
nessa cadeia do novo microrregime da Lei nº 12.058, de 2009, consta 
expressamente do art. 37 desta última: 

Art. 37. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de 
publicação desta Lei, não mais se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º 
da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, às mercadorias ou 
produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 02.06.10.00, 
02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM. 

14. Conforme se observa, o transcrito art. 37 da Lei nº 12.058, de 
2009, não cita expressamente o boi vivo classificado na posição 01.02 da 
NCM como estando excluído do microrregime das contribuições instituído 
pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 

15. Isso ocorre porque o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, foi 
redigido de maneira a citar expressamente os produtos finais produzidos 
pelas pessoas jurídicas que pretende beneficiar e mencionar 
genericamente os produtos por elas utilizados como insumos (o que foi 
feito mediante menção no aludido dispositivo ao “inciso II do caput do 
art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 
de dezembro de 2003”). 

16. Assim, interpretando-se em conjunto o art. 37 da Lei nº 12.058, 
de 2009, e o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, verifica-se que a aquisição 
de boi vivo (posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção 
dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009 (“produtos 
classificados nas posições 02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 
02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM”), está sujeita apenas ao microrregime da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins instituído pelos 32 a 37 da Lei 
nº 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos 
arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 

17. Diferentemente, a aquisição de boi vivo (posição 01.02 da NCM) 
utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos citados no 
art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do art. 8º da 
Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime das 
contribuições instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, 
não se aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 
12.058, de 2009. 

19. A consulente informa que industrializa mercadorias com os NCM's 02.01, 
02.02, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.00.1. As mercadorias ou produtos destinados ao mercado interno não listados no art. 37 
da Lei nº 12.058, de 2009, continuam sujeitos ao microrregime instituído pelos arts. 8º e 9º da 
Lei nº 10.925, de 2004 . 
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20. Por fim, no questionamento “4)", a consulente não indicou os 
dispositivos da legislação tributária sobre os quais tem dúvida e que ensejaram a 
apresentação dessa questão. Em verdade, não indaga sobre a exegese a ser dada a normas 
tributárias - assunto que caberia analisar em pleito de consulta, e sim solicita que, em 
processo de consulta, se analise a possibilidade de efetuar “pedido de ressarcimento", 
problema de caráter procedimental. Assim, esse questionamento é considerado ineficaz, 
segundo preceituam os arts. 46 e 52, I, do Decreto nº 70.235, de 1972, e o art. 18, I, II e XIV, 
da IN RFB nº 1.396, de 2013, a seguir colacionados: 

IN RFB nº 1.396, de 2013. 

Art. 3º A consulta deverá ser formulada por escrito, conforme os modelos 
constantes nos Anexos I a III a esta Instrução Normativa, dirigida à 
autoridade competente da Coordenação mencionada no caput do art. 7º 
e apresentada na unidade da RFB do domicílio tributário do consulente. 

(...) 

§ 2º A consulta deverá atender aos seguintes requisitos: 

(...) 

III - circunscrever-se a fato determinado, conter descrição detalhada de 
seu objeto e indicação das informações necessárias à elucidação da 
matéria; e 

IV - indicação dos dispositivos da legislação tributária e aduaneira que 
ensejaram a apresentação da consulta, bem como dos fatos a que será 
aplicada a interpretação solicitada. 

(...) 

Art. 18. Não produz efeitos a consulta formulada: 

I - com inobservância do disposto nos arts. 2º a 6º; 

II - em tese, com referência a fato genérico, ou, ainda, que não identifique 
o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
dúvida; 

(...) 

XIV - quando tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou 
contábil-fiscal pela RFB. 

Decreto nº 70.235, de 1972. 

Art. 46. O sujeito passivo poderá formular consulta sobre dispositivos da 
legislação tributária aplicáveis a fato determinado. 
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(...) 

Art. 52. Não produzirá efeito a consulta formulada: 

I - em desacordo com os artigos 46 e 47; 

20.1. Não obstante a ineficácia do questionamento, registre-se que a 
possibilidade de compensação e de ressarcimento dos créditos presumidos de que tratam os 
arts. 33 e 34 da Lei nº 12.058, de 2009, está disciplinada de maneira literal no texto legal, 
conforme observado a seguir: 

Lei nº 12.058, de 2009. 

Art. 33. (...) 

(...) 

§ 5º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser 
utilizado para desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno. 

§ 6º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito na forma prevista no § 5º deste artigo 
poderá: 

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; 

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

Art. 34. (...) 

(...) 

§ 3º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito previsto na forma prevista no caput deste 
artigo poderá: 

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica 
aplicável à matéria; 

II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria. 

. 
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Conclusão 

21. Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei 
nº 10.925, de 2004, resulta que, nas vendas para o mercado interno: 

a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, está 
sujeita apenas ao microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
instituído pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime 
estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004; 

 b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 
da NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da 
Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, 
permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o 
microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009; 

22. Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 34 da Lei nº 12.058, 
de 2009, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, em relação às operações ocorridas após 08 
de março de 2013, inclusive, o crédito presumido pode ser apurado nas aquisições de 
produtos contempladas pela alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
prevista nas alíneas “a” e “c” do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, desde que: 

1) o produto adquirido seja utilizado como matéria-prima em processo de 
industrialização; 

2) a pessoa jurídica que pretende apurar o crédito presumido não utilize 
como matéria-prima em seus processos industriais qualquer dos produtos classificados nas 
posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM; 

 3) o produto adquirido não seja utilizado na industrialização de produto 
cuja receita de venda seja beneficiada com suspensão, alíquota zero, isenção ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, exceto na hipótese de exportação; 

23. Quanto ao crédito presumido estabelecido pelo art. 33 da Lei nº 12.058, 
de 2009, sem prejuízo de outras regras aplicáveis, a pessoa jurídica que adquirir animais vivos 
da espécie bovina (NCM 01.02) para a fabricação dos produtos classificados nos códigos 
02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 
0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, deve, necessariamente, destinar a produção à 
exportação (ou vender a produção à empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação) para descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada 
período de apuração, o valor referente ao crédito presumido apurado. 

23.1. Na hipótese de determinação de crédito pelo método de apropriação 
direta, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor de aquisição dos produtos 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, utilizados como insumos na fabricação de 
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produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 
0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, destinados à 
exportação ou vendidos a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação. 

23.2. Na hipótese de determinação de crédito pelo método de rateio 
proporcional, calcula-se o montante do crédito presumido sobre o valor resultante da 
aplicação da relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta 
total, auferidas em cada mês pela pessoa jurídica com a venda dos produtos classificados nos 
códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da Tipi, sobre o valor de aquisição do insumos classificados nas 
posições 01.02 e 01.04 da Tipi. 
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